
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação serviços de Auditoria Externa 
independente, para a Empresa de Serviços Agropecuários de Mato Grosso do Sul, em liquidação – 
AGROSUL- EM LIQUIDAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.979.598/0001-09 e da Empresa de 
Gestão de Recursos Minerais – MS MINERAL, inscrita sob o CNPJ/MF sob nº 03.994.647/0001-74, 
conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas na tabela abaixo: 
 

 
LOTE 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO 

CÓDIDO DO 
PRODUTO 

 
UNID. DE 
MEDIDA 

 
QUANTI
DADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

Único  001 

Contratação de Serviço 
Técnico Profissional 
(administração, advocacia, 
contabilidade, engenharia, 
informática, médico e outras) 

0000705 

 
 
 

SERVIÇOS 

 
 

2 (dois) 

 
 

R$ 

 
 

R$ 

 
1.2. A presente contratação dar-se-á com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal n. 
14.133/2021, com redação que lhe foi dada pelo Decreto Federal nº 11.317, de 29 de dezembro de 
2022. 
 
1.3. Esta contratação deverá utilizar como fundamento além da Lei Federal nº 14.133/2021, os 
Decretos Estaduais regulamentadores: Decreto Estadual nº 15.941/2022, Decreto Estadual nº 
16.119/2023 e Decreto Estadual nº 15.940/22. 

 
1.4. A execução dos serviços visa certificar a regularidade do exercício do ano de 2023, bem como, 
a emissão de relatórios e demonstrações das empresas auditadas MS MINERAL e AGROSUL. 

 
1.5. A Empresa de Gestão de Recursos Minerais - MS MINERAL e a Empresa de Serviços 
Agropecuários de Mato Grosso do Sul - AGROSUL – EM LIQUIDAÇÃO, são empresas públicas, 
vinculadas à Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e 
Inovação – SEMADESC, conforme Artigo 10, Inciso III, letra “f” da Lei Estadual nº 6.035 de 26/12/2022 
e Decreto Estadual nº 16.180/2023 (Artigo 2º, Inciso V, letra “b” e “k”). 

 
1.6. As referidas empresas mencionadas no subitem, utilizam-se de suporte técnico, material, 
operacional e financeiro da Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Desenolvimento, Ciência, 
Tecnologia e Inovação – SEMADESC, conforme dispõe e autoriza os Decretos Estaduais nº 
16.098/2023 e nº 16.233/2023. 

 
1.7. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual, conforme disposto no inciso XVIII, alínea “c” do art.6º da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
2.    FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada nos tópicos, 
respectivamente, necessidade da contratação e estimativa de quantidade para a contratação, do 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
Sendo assim, por se tratar de uma exigência legal, a fim de evitar multas e restrições junto à Receita 
Federal e Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul - TCE/MS no CNPJ do Governo do 
Estado de Mato Grosso do Sul, pois possui capital exclusivo da Empresa de Gestão de Recursos 
Minerais – MS MINERAL, a qual é uma empresa pública com personalidade jurídica de direito privado, 



 
inscrita no CNPJ sob nº 03.994.647/0001-74 e a Empresa de Serviços Agropecuários de Mato Grosso 
do Sul – AGROSUL - EM LIQUIDAÇÃO, a qual é uma empresa pública com personalidade jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 03.979.598/0001-09, é imprescindível à realização de 
Auditoria Independente do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, do ano-base de 2023, 
com a emissão de parecer e relatório dos serviços prestados, com elaboração de parecer do auditor 
externo para que fique arquivado junto aos documentos contábeis da empresa e enviado com a 
prestação de contas anual ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul - TCE/MS. 
 
3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Referente a contratação de serviços de auditoria contábil externa independente, deverá seguir 
os seguintes requisitos: 

• Avaliação do Sistema Contábil Interno; 

• Análise e Acompanhamento na elaboração das Peças Contábeis que compõe o fechamento dos 
Balanços do ano de 2023; 

• Exame das Demonstrações Patrimoniais, Financeiras e Contábeis, correspondentes à data  base  
de  encerramento  do  Balanço,  das  Mutações  do  Patrimônio  Líquido; 

• Demonstração do Valor Adicionado – DVA, Demonstração do Fluxo de Caixa – DFC e 

• Notas Explicativas da Administração, com o objetivo de parecer sobre as mesmas; Análise dos 
Balancetes e Movimentações Contábil e Financeira dos meses de janeiro a dezembro de 2023 e 
2024; 

• Teste por amostragem dos diversos controles existentes e das principais operações ocorridas 
durante o período a ser examinado; 

• Exame dos lançamentos contábeis e seus registros nos livros contábeis; Dos Inventários Físicos 
de Bens e Valores; 

• Exame da Legislação especifica a qual está sujeita a Empresa de Gestão de Recursos Minerais 
- MS Mineral; tendo em vista que a empresa segue a Contabilidade aplicada ao Setor Público e 
Empresarial; 

• Elaboração do Parecer e Relatório de Auditoria; 

• O parecer emitido pela contratada deverá atender as exigências previstas na legislação em vigor, 
relativo ao Balanço Patrimonial, Demonstrações Financeiras e Escrituração Contábil Fiscal - ECF; 

• No encerramento dos trabalhos, participação de Reunião com a Gerência, Coordenadoria e 
Contador responsável pela Empresa. 

3.1.1. A entrega do relatório de auditoria deverá ser efetuada  impreterivelmente até a data do dia 15 
de março de 2024, tendo em vista o prazo estabelecido pela Resolução do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso do Sul - TCE/MS n. 88/2018 – Anexo II, com redação atualizada pela 
Resolução  n. 152/2021 – Anexo II, item  1.2.3 A.2, in verbis: “As contas anuais das Empresas Públicas 
não revestidas sob a forma de sociedade anônima deverão ser remetidas no máximo até 30 de março 
do exercício subsequente”. 

3.1.2. O relatório deverá ser enviado/entregue em remessa única no seguinte endereço: Secretaria 
de Estado de Meio Ambiênte, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação – SEMADESC, Av. 
Desembargador José Nunes da Cunha S/N, Bloco 12, Parque dos Poderes, CEP 79031-310, Campo 
Grande, MS. 



 
3.1.3. O prazo de início para execução do serviço será do recebimento da Nota de Empenho a ser 
expedida pela contratante Secretaria de Estado de Meio Ambinete, Desenvolvimento, Ciência, 
Tecologia e Inovação – SEMADESC. 

3.1.4. A prestação de serviços não gera vínculo empregatício entre os colaboradores da contratada e 
a contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 

3.1.5. O recebimento do serviço se efetivará, em conformidade com o art. 140, inciso I da Lei Federal 
n. 14.133/2021. 

3.1.5. A execução dos serviços será previamente agendada pelo setor responsável da Contratante 
a Coordenadoria de Finanças, Orçamento e Contabilidade – CFINC/SEMADESC, em horário 
comercial, das 7:30h as 11h30 e das 13:30h as 16:30h, via endereço eletrônico: 
cfleitaz@semagro.ms.gov.br ou por contato telefônico (67) 3318-5033. 

3.1.6. Quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, os serviços poderão ser corrigidos ou refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, às custas do contratado, e no caso de não serem atendidas as determinações, deverão ser 
rejeitados. 

3.1.7. É de inteira responsabilidade da contratada o refazimento dos serviços, caso não esteja em 
conformidade com as referidas especificações. 

3.1.8. Todas as despesas relativas à execução dos serviços ora contratados, bem como, todos os 
impostos, taxas e demais despesas decorrentes do presente termo é por conta exclusiva da 
contratada. 

3.1.9. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços ou na hipótese de não serem os mesmos 
executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à contratada, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 

3.1.10. O recebimento definitivo dar-se-á no prazo de 5 (cinco) dias do recebimento provisório ou da 
data de conclusão das correções efetuadas, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 
executado e materiais empregados, mediante termo de recebimento definitivo ou recibo. 

3.1.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço. 

3.2. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 
 
3.2.1. Não se aplica amostra grátis por se tratar de contratação de serviços. 
 
3.3. DA VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA/PRODUTO NA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
3.3.1 Não se aplica a presente contratação. 
 
3.4. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE 
 
3.4.1. Não se aplicacarta de solidariedade. 
 
3.5. CATÁLOGOS, ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS OU “FOLDERS” DOS MATERIAIS 
OFERTADOS 
  
3.5.1. Não se aplica a presente contratação. exigido. 
 



 
3.6. GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
3.6.1.  Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 
 
3.7. DA SUSTENTABILIDADE 
 
3.7.1. De acordo com o art. 5º da Lei n. 14.133/2021, a contratação destina-se a garantir, entre outros 
princípios, a promoção do desenvolvimento sustentável, harmonizando-se com o objetivo de 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 
 
Preliminarmente, vale destacar que a ideia de sustentabilidade se baseia em três pilares 
fundamentais: o ambiental, o econômico e o social. 
 
No presente processo não se observa a necessidade de estabelecer critérios e práticas de 
sustentabilidade ambiental, tendo em vista que se pretende a contratação de serviços unicamente 
intelectuais, que não envolvem o manuseio ou aplicação de quaisquer materiais que porventura 
possam ser descartados de forma inadequada, vindo a gerar danos ambientais sobre recursos 
naturais como flora, fauna, ar, solo e água. 
 
Outrossim, visando os pilares econômico e social, este Termo de Referência concede tratamento 
diferenciado favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, com fulcro no que prevê o 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte – Lei Complementar n. 123 de 
14 de dezembro 2006 e a Lei Complementar n. 303 de 07 de dezembro de 2022, com o objetivo de 
fomentar ao pequeno negócio como forma de geração de empregos e renda. 
 
3.8. CONSÓRCIO 
 
3.8.1. NÃO será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, pelas seguintes 
razões: 
  
3.8.1.1. Prevalece o entendimento de ser vedada a participação dos consórcios em licitações que o 
objeto for comum, simples e de pequena monta; a opção da Administração por vedar ou permitir a 
participação de empresas reunidas em consórcio na licitação tem como parâmetro a conjugação de 
elementos como vulto, dimensão e complexidade, tudo com o objetivo de assegurar, no caso 
concreto, a ampla competitividade no certame. 
  
3.8.1.2. Ressalta-se, ainda, que a admissão de consórcios pode levar à restrição da competitividade, 
uma vez que retira ou reduz a possibilidade de que empresas menores, isoladamente, possam se 
sagrar vencedoras nas licitações, sem que haja fundamento para tanto. 
 
3.8.1.3. Neste sentido, não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio nesta 
disputa, devido à baixa complexidade do serviço a ser contratado, somando-se ao fato de não se 
cuidar de contratação de grande vulto. 
  
3.9. SUBCONTRATAÇÃO 
 
3.9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contatual. 
 
3.10. OUTROS REQUISITOS 
 
3.10.1. A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida em favor do SEMADESC – Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação, inscrito no CNPJ n. 



 
27.351.589/0001-29, respeitando o Decreto Estadual n. 16.258/2023 que dispõe sobre o 
destacamento do Imposto de Renda. 
 
3.10.2. Na hipótese de a empresa contratada encontrar-se sediada no Estado de Mato Grosso do Sul, 
a proposta de preço deverá ser apresentada sem o valor do ICMS, conforme estabelecido no Decreto 
Estadual n. 11.403, de 19 de setembro de 2003. 
 
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
4.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 
  4.1.1. O prazo de entrega dos serviços poderá ser até 30 (trinta) dias úteis,com prazo limite para 
entrega até 15/03/2024.  
 
  4.1.2. Caso não seja possível a entrega na data mencionada no subitem, a contratada deverá 

comunicar as suas razões, com a devida comprovação, com pelo menos 10 (dez) dias úteis de 
antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 
 
4.1.3. A contratada compromete-se a entregar o objeto do contrato em conformidade com as 
especificações descritas na Proposta de Preços e neste Termo de Referência, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 

 
4.1.4. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos ofertados, bem como todos os 
impostos, taxas e demais despesas decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva do 
Fornecedor. 
 
4.2. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO PRODUTO 
 
4.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
pelo(a) responsável pela equipe de recebimeno, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
 
4.2.2. Para os fins do disposto no subitem 4.2.1, o termo sumário correspondente ao atesto no verso 
do documento fiscal ou equivalente, conforme art. 19 do Decreto nº 15.938/2022. 
 
4.2.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
4.2.4. Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, no prazo de 3 (três) dias, contados do recebimento provisório, mediante 
preenchimento de termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 
4.2.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
 
4.2.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
 
4.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 



 
 
4.3. DA GARANTIA DO PRODUTO E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA 
 
 
4.3.1. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos serviços 
contratados pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias de garantia legal (Art. 26, II do CDC), contado do 
primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo do objeto. 
 
4.3.2. Em hipótese alguma será admitido que a própria contratada materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
5.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 
5.1.1. São obrigações do Contratante: 

 
5.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
instrumento convocatório e seus anexos; 

 
5.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
5.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

 
5.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

 
5.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

 
5.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no instrumento convocatório;  

 
5.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 
5.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
5.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
 
5.1.11. Com relação à obrigação delineada no subitem 5.1.10 deste Termo de Referência, a 
Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, 
para decidir todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela 
Lei nº 14.133, de 2021, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 



 
5.3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
 
5.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento convocatório e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
5.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto contratual, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
5.3.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
5.3.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, 
o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
5.3.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
 
5.3.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
5.3.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
 
5.3.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
 
5.3.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
5.3.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor e fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, observado o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021 e o respectivo regulamento do Decreto Estadual nº 15.938, de 2022. 
 
6.2. Compete ao gestor do contrato o exercício das atribuições descritas no art. 15 do Decreto 
Estadual nº 15.938, de 2022. 
 



 
6.3. Compete ao fiscal do contrato o exercício das atribuições descritas no art. 16 do Decreto Estadual 
nº 15.938, de 2022. 
 
6.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática. 

 
6.5. Os servidores ou comissões designadas para a gestão e fiscalização do contrato deverão ter a 
qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

 
6.6. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência, sem prejuízo do dever de observância às atribuições definidas 
no Decreto nº 15.938/2022. 

 
6.7. Durante a execução do objeto, o fiscal do contrato deverá monitorar constantemente a qualidade 
do objeto, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas. 
 
6.8. O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
 
6.9. Os servidores ou comissões designadas para a gestão e fiscalização do contrato anotarão em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
6.10. A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, 
durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação 
pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 
 
6.11. A Contratada se obriga a permitir que a auditoria interna da Contratante e/ou auditoria externa 
por ela indicada tenha acesso a todos os documentos que digam respeito ao contrato. 
 
6.12. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados nos termos do art. 6º, 
7º e 8º, todos do Decreto Estadual nº 15.938, de 2022. 
 
6.13. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas, conforme Decreto 
Estadual nº 15.938, de 26 de maio de 2022, “DAS ATRIBUIÇÕES DOS AGENTES DA GESTÃO 
E FISCALIZAÇÃO”, Artigo 15º, inciso I ao XXXI e Artigo 16º e inciso I ao XVIII. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTE 
 
7.1. PAGAMENTO 

 
7.1.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante 
crédito em conta corrente, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da liquidação. 

 
7.1.2. O documento de cobrança da Contratada será mediante Nota Fiscal/fatura, cujo crédito 
será realizado na conta corrente indicada pela Contratada.  

 



 
7.1.3. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério, 
poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar 
indevida, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
7.1.3.1. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para 
fins de atendimento das condições contratuais. 

 
7.1.4. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso 
que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

 
7.1.5. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 
Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
 
7.1.6. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 
pagamentos devidos à Contratada, na forma da legislação aplicável. 
 
7.1.7. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
 
7.1.7.1. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões, a Contratada será 
notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo 
administrativo instaurado para esse fim específico. 
 
7.1.7.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 7.1.7.1 
poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante. 
 
7.1.7.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto 
à inadimplência do prestador, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 
Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
 
7.1.7.4. Persistindo a irregularidade, a contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a 
penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente.. 
 
7.2. REAJUSTE 

 
7.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data da elaboração do valor estimado da contratação. 

 
7.2.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo Contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
7.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
7.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 



 
7.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

 
7.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
7.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 
7.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8 FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
 
8.1.1. A contratação será realizada em Único Lote, ITEM 001. 
 
8.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço conforme Decreto Estadual n. 16.119/2023, 
utilizando o Sistema de Cotação Eletrônica. 
 
8.2. HABILITAÇÃO 
 
8.2.1. Para fins de habilitação, deverá a contratada comprovar os seguintes requisitos: 
 
8.2.2. Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverá a contratada comprovar os seguintes 
requisitos: 
 
I - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
 
II. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
 
III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.2.3. Para fins de HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, deverá a contratada 
comprovar os seguintes requisitos: 
 
I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
 
II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
III. Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos: 
 
a) certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade fiscal da 
contrtada referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados; 
 



 
b) independentemente da sede ou domicílio da contratada, certidão emitida pela Secretaria da 
Fazenda do Estado de Mato Grosso do Sul (SEFAZ) ou pela Procuradoria-Geral do Estado de 
Mato Grosso do Sul (PGE) que comprove a regularidade do licitante referente a todos os créditos 
tributários estaduais e à Dívida Ativa do Estado por elas administrados; 
 
c) certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio da contratada que comprove a 
regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS; 
 
d) certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da contratada que comprove a 
regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
– ISSQN; 
 
IV. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei; 
 
V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
8.2.3.1. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparadas deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
8.2.3.1.1. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a ME/EPP/Equiparada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
Administração Pública, quando requerido pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
8.2.3.1.2. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 8.2.3.1.1 implicará 
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei 
Federal n. º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo 
licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
8.2.3.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
8.2.4. O fornecedor deverá encaminhar, para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA, os seguintes documentos: 
 
8.2.4.1. Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante. 
 
8.2.4.1.1. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
8.2.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
 



 
8.2.4.2.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 
 
8.2.4.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 
8.2.4.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
8.2.4.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, o capital mínimo OU o patrimônio 
líquido mínimo de 5% (cinco) por cento do valor estimado da contratação ou do item pertinente, 
devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços. 
 
8.2.4.3.2. O atendimento aos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 
 
8.2.5. Os critérios de QUALIFICAÇÃO TECNICA a serem atendidos pelo licitante serão os 
seguintes: 
 
8.2.5.1 A qualificação técnica é uma das etapas que compõe a habilitação das empresas nas 
licitações públicas. Ela se divide em qualificação técnico-operacional e qualificação técnico-
profissional. 

 
8.2.5.2. A qualificação técnico-operacional corresponde à capacidade da empresa, referindo-se 
a aspectos típicos da estrutura organizacional da empresa licitante, como instalações, 
equipamentos e equipe. 

 
8.2.5.3. Já a qualificação técnico-profissional relaciona-se ao profissional que atua naquela 
empresa licitante, referenciando especificamente o profissional detentor do respectivo atestado. 

 
Para a contratação objeto deste Termo de Referência serão exigidos: 
 
8.2.5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 

 
a) Relação de Equipe Técnica de Auditoria (contendo no mínimo dois 

membros) pertencentes ao quadro da Empresa; 
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica com o devido registro do código das atividades 

econômicas em AUDITÓRIA CONTÁBIL; 
c) Atestado de Capacidade Técnica emitido por outras instituições públicas ou 

privadas com a realização de serviços de Auditória Independente; 
d) Inscrição da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Contabilidade CRC da sede 



 
da empresa; 

e) Relação de Pessoal Técnico Especializado em Auditória, com registro no CRC; 
 
8.2.5.5. QUALIFICÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

 
a) Auditor estar inscrito regular na Comissão de Valores Mobiliários – CVM e no 

CadastroNacional dos Auditores Independentes – CNAI; 
 

b) Certificado de Regularidade Profissional válido dos contadores especialista em auditoria. 
 

8.2.5.1 Para comprovação do vínculo profissional do técnico profissional e/ou responsável 
técnico, a futura contratada deverá apresentar: 

a) Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou; 

b) Cópia do contrato social em que conste o profissional como sócio ou; 

c) Cópia do contrato de trabalho ou; 

d) Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado 
apresentado, desde que acompanhada de declaração de ausência do profissional. 

8.2.6. Caso seja necessária a substituição do profissional no transcorrer da execução 
contratual, o Contratado deverá encaminhar a Contratante a mesma documentação do substituto 
que foi exigida para o substituído, a qual será analisada pela Contratante 
 
8.2.7. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1. Caso a contratação utilize exclusivamente recursos estaduais, o procedimento para a 
pesquisa de preços observará o disposto no Decreto Estadual nº 15.940, de 2022; ao passo que, 
utilizando-se recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, será observado o 
disposto na IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021. 
 
9.2. Depois de realizada a pesquisa de preços, fica a unidade administrativa competente 
AUTORIZADA a constar, no Termo de Referência, o valor previamente estimado da contratação. 
 
10. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
10.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à 
participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da 
Administração Pública.       
 
10.2. Após a realização de pesquisa de preços, a ser providenciada pela unidade competente, 
será conferido tratamento diferenciado, reservando: 
 



 
I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de pequeno porte, 
caso o valor de referência do lote/item fique até R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais), na forma como 
dispõe o inciso I do Artigo 48, da Lei Complementar nº 123 de 2006. 
 
10.3. Contudo, deve ser observado que as regras de tratamento diferenciado, acima descritas, 
não se aplicam nas hipóteses descritas no artigo 49 da LC n. 123/2006, aplicável ao caso em 
tela, especialmente no que dispõe inciso IV de tal dispositivo, in verbis:  
 
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:  [...] 
 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 
25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as 
dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas 
quais a compra deverá ser feita preferencialmente de 
microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o 
disposto no inciso I do art. 48. (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 147, de 2014) – grifo nosso. 

 
10.4 Assim, considerando-se que a contratação objeto deste Termo de Referência se dará 
através de dispensa de licitação, com fulcro no artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, deve-se 
observar a exceção apontada pelo inciso IV do citado artigo 49 da Lei Complementar n. 
123/2006, que dispõe que a contratação DEVERÁ ser feita preferencialmente de ME e EPP, 
estando as demais empresas que não se enquadram nestas classificações excluídas do certame. 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEMADESC, 
Fonte de Recurso 150000001, Natureza de Despesa 33903507, funcional programática 
10.83101.04.122.0027.4660.0001. 
 
11.2. A Contratante reserva-se o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da reserva 
orçamentária prevista. 
 
11.3. As despesas efetuadas no próximo exercício correrão à conta do respectivo orçamento, 
dentro da mesma programação financeira. 
 
12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que:  
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação; 
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato;  
g) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  



 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
 
 i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/21); 
 ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c”, “d” e “e” do subitem 12.1 deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/21); 
 
 iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “f”, “g”, “h”, “i” e “j” do subitem 12.1 deste Termo de Referência, bem como nas 
alíneas “b”, “c”, “d” e “e”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133/21).  
 
iv) Multa: 
(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial;  
 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133/21).  
 
12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21).  
 
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/21). 
 
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133/21).  
 
12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
 
12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/21): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  



 
 
12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da 
Lei nº 14.133/21)  
 
12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 
da Lei nº 14.133/21)  
 
12.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133/21)  
 
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
13. Processo Administrativo Sancionador 
 
13.1. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III do Decreto 
nº Decreto 16.189, de 2023. 
 
14.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
14.1. Para elaboração deste Termo de Referência foi utilizado, quando cabível, o Modelo Padrão 
PGE, atualizado pela Resolução PGE/MS/Nº 411, de 23 de maio de 2023. 
 
 
 
 
 

Campo Grande/MS, 04 de outubro de 2023.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME/EPP 
 

 
 

 
Dispensa/Inexigibilidade n°              /2023 
Processo Administrativo n°             /2023 
 
Eu ___________________, subscrito abaixo, DECLARO que a empresa 
(qualificação da empresa proponente) ___________________, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° ______________________ com sede no 
endereço _____________________, município ______________/____, neste ato 
por mim representada, para todos os fins de direito, especificamente para 
participação na presente contratação, faz jus ao tratamento diferenciado previsto na 
Lei Complementar 123/2006, por estar contida no rol de beneficiários do artigo 3° da 
referida Lei. 
 
DECLARO também, ciência de que a prestação de informações inverídicas sujeitará 
a empresa, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária relativas à 
falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime a ordem tributária (art. 1° 
da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
_________________/_____, _____ de _______________ de 2023. 
 
________________________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal 
 
 

*UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA* 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
ANEXO II 

 
DO CONTRATO 

 
 
 
 

Contrato n. ......./20...... objetivando a 
aquisição de ............ que entre si celebram o 
...................., por meio da ....................... e a 
empresa 

 

O ......................................, por meio da ..........................................., pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob n. .............., estabelecida no ............., nesta Capital, 

neste ato representada pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela 

Portaria/Resolução nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOE de ..... de 

............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 

no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II) 
 
1.1. O objeto do presente Contrato é a aquisição de ........................., conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e na Proposta de Preços, anexos do Edital.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.2.1. O Termo de Referência; 
 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
 
1.2.3. A Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços do contratado; 
 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em 
complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução 
adequada do contrato ora celebrado. 
 



 
CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À 
EXECUÇÃO DO CONTRATO (ART. 92, III) 
 
2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo 
Decreto nº 15.938, de 26 de maio de 2022, e pelo Decreto nº 16.118, de 3 de março de 2023. 
 
2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO (ART. 92, 
IV) 
 
3.1. Os bens deverão ser fornecidos, conforme descrito no item XX Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTE (ART. 92, V) 
 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

 

Nota Explicativa: Caso se trate de contrato de valor estimativo, em que a própria demanda é 
variável, cabe inserir o subitem 5.1.2. 

 

5.2. As regras de reajuste são aquelas previstas no subitem XX do Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

5.2. As regras de reajuste são aquelas previstas no subitem XX do Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

 



 
 

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART. 92, 
V) 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no subitem XX do Termo de Referência, anexo a este Contrato 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
(ART. 92, VIII) 
 
7.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta do Programa de Trabalho n. 
...................................., Natureza da Despesa n. ......................., Item da Despesa n. 
.........................., Fonte n. .................................... 
 

CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII) 
 
8.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 
92, X, XI E XIV) 
 

9.1. As obrigações do Contratante são aquelas previstas no subitem XX do Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 
92, XIV, XVI E XVII) 
 

10.1. As obrigações da contratada são aquelas previstas no subitem XX do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
(ART. 92, XII E XIII) 
 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV) 
 



 
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item XX do Termo 
de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES, 
ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
13.3. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
(ART. 92, XIX) 

14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.1.2. A extinção, nesta hipótese, ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido, com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

14.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

 
14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa e observado o disposto nos artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS 
 
15.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção 
de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).  



 
 
15.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e 
para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  
 
15.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 
alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 
instrumento contratual.  
 
15.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados 
a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento 
contratual.  
 
15.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 
consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, aquela será realizada após prévia 
aprovação do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, responsabilizando-se a CONTRATADA 
pela obtenção e gestão.  
 
15.2.3. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados 
seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), 
adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente 
identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a 
rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, 
vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 
 
15.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 
promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a 
reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL está 
exposto.  
 
15.3.1. A critério do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, a CONTRATADA poderá ser 
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco 
inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
 
15.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, 
assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a 
qualquer tempo.  
 
15.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento 
das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.  
 
15.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, sempre 
que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação 
dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade 
do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.  
 
15.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 
consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 
e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 
confidencialidade e segurança de tais dados, documentos que devem estar disponíveis em 



 
caráter permanente para exibição ao ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, mediante 
solicitação.  
 
15.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 
sistemas, informações e recursos do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, em caso de 
desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato. 
 
15.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  
 
15.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho 
da execução do instrumento contratual.  
 
15.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança 
eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das 
finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, 
de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.  
 
15.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa 
acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando 
atrasos por conta de verificações ou inspeções.  
 
15.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou 
sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados.  
 
15.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 
CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do 
determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura 
existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter 
os dados para cumprimento de obrigação legal.  
 
15.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por 
todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional, 
decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL para as finalidades pretendidas neste contrato. 
 
15.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 
descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 
compartilhados pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.  
 
15.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 



 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (ART. 92, §1º) 
 
17.1. Os contratantes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias decorrentes do 
presente contrato a métodos alternativos de solução de conflitos, que serão promovidos pela 
Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos da Resolução PGE n. 242, de 
30 de junho de 2017. 
 
17.1.1. Não logrando êxito a utilização de métodos alternativos de solução de conflito, fica eleito 
o foro da Comarca de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir as questões 
oriundas do presente contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer medida 
judicial decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  

 

 [Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 


